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A preocupação dos produ-
tores com as questões ambien-
tais foi a tônica do seminário O
Uso da Água na Agricultura,
realizado no início de julho, no
auditório da Farsul, em Porto
Alegre. O evento contou com a
participação de dirigentes da
Farsul, Ministério Público e Se-
cretaria Estadual do Meio Am-
biente (Sema), que debateram
aspectos jurídicos; causas, con-
seqüências e alternativas para o
uso da água e otimização dos
recursos ambientais. A intenção,
a partir de agora, é levar as dis-
cussões para o interior, em se-
minários regionais, ao longo do
segundo semestre.

Gedeão Pereira, vice-presi-
dente da Farsul, afirmou que há
tendência de atribuir-se ao pro-
dutor rural todos os problemas
no meio ambiente. “Temos a
tendência de sempre culpar os
mais fracos, mas eu duvido que
os maiores poluidores não se-

jam as grandes cidades”, disse.
Para ele, é necessário debater
o tema partindo do princípio de
que o produtor é um “guardião
da natureza”. Lembrou que, na
Metade Sul do Estado, os agro-
pecuaristas foram os responsá-
veis pela construção de açudes
para armazenar água ao longo
do inverno, minimizando os efei-
tos da estiagem no verão. No
entanto, no Norte acontece o
contrário, e os produtores aca-
bam perdendo grande parte da
safra de verão. “Temos que au-
mentar os recursos hídricos,
porque a riqueza deste país se
origina no campo.”

O secretário estadual do
Meio Ambiente, Cláudio Dilda,
destacou está se chegando à
maturidade nas questões ambi-
entais. Um exemplo claro dis-
so, mencionou, são os partici-
pantes do evento, onde estive-
ram representados os produto-
res, os órgãos licenciadores, o

Ministério Público, entre outros
envolvidos na questão. “O pro-
cesso já não passa pela busca
de culpados. De nada adianta
políticas públicas se houver de-
sobediência civil”, comentou.
Acrescentou que o bem água
não pode estar balizado pela
vontade dos indivíduos.
“Aprendemos que, cada um
puxando para um lado, os re-
sultados demoram mais a apa-
recer. Juntos, podemos achar
uma solução mais conveniente

para todos”, disse o secretário.
Concordou com Gedeão Perei-
ra quanto à poluição ocasiona-
da pelas cidades e informou que
menos de 20% do esgoto gera-
do no Estado é tratado. “É evi-
dente que nossos recursos hídri-
cos passam a ser escoadouros
de nossos subprodutos.”

O procurador-geral de Jus-
tiça, Roberto Bandeira Pereira,
disse que é extremamente ne-
cessária a maturidade para de-
bater esta questão. Destacou a

Farsul inicia debate sobre recursos hídricos
criação do Programa Estadual
de Preservação dos Recursos
Hídricos, em que se busca a in-
tegração e o diálogo entre os
mais diferentes segmentos en-
volvidos no tema. “É importan-
te que este diálogo ocorra pri-
meiro na casa dos produtores,
na Farsul. Estamos aqui para
buscar um ponto comum entre
os interesses dos produtores e
dos consumidores”, comentou.
O deputado estadual Frederi-
co Antunes destacou que o ho-
mem rural tem buscado novas
práticas de produção, em bus-
ca da preservação do meio
ambiente. O deputado disse que
40% dos municípios sequer têm
coleta de resíduos sólidos. “Se
alguém quiser dizer que a degra-
dação do Rio Gravataí vem da
zona rural, tem que provar. Cer-
ca de 90% da degradação do rio
vem das zonas urbanas. Se for-
mos lá, vamos ver o lixo entulhan-
do os mananciais”, concluiu.

O presidente da Farsul e
da Comissão Nacional de
Crédito Rural da Confede-
ração de Agricultura e Pecu-
ária do Brasil (CNA), Car-
los Sperotto, participou de
reunião com a diretoria do
Banco do Brasil (BB), no dia
19 de junho, em Brasília,
para tratar da implantação
das medidas de apoio à agri-
cultura anunciadas pelo go-
verno em maio. Estavam
presentes o presidente do
BB, Rossano Maranhão Pin-
to; o vice-presidente de

Agronegócios e Governo,
Ricardo Alves Conceição; o
diretor de Agronegócios,
Dercí Alcantara, e o vice-pre-
sidente da Federação de
Agricultura de Goiás, José
Mário Schreiner. As medidas
configuram-se em uma opor-
tunidade para o produtor re-
negociar dívidas junto aos
fornecedores, considerando
a possibilidade de liquidação
dos valores mediante o finan-
ciamento com recursos do
FAT. O BB acolheu as se-
guintes propostas formula-

das pela CNA:
a) Preferência de atendi-

mento na prorrogação das
parcelas com taxas de juros
controladas (8,75%aa) tor-
nando-se mais vantajoso para
o produtor. Os pagamentos
mínimos serão usados para
amortizar dívidas de custeio
com taxas mais altas.

b) Os novos custeios se-
rão contratados, na plenitu-
de de seus limites, com ta-
xas de juros de 8,75%aa.
Não serão mais praticadas
as tablitas e mix de taxas

de juros nas operações de
custeio. As garantias para
as novas operações de cus-
teio deverão ser apenas
penhor, conservando-se as
garantias hipotecárias para
lastrear as prorrogações de
médio prazo.

c) Dos novos limites de
custeio, recentemente apro-
vados pelo Banco Central,
não serão deduzidos os va-
lores de custeios prorroga-
dos. A intenção do Banco do
Brasil é de considerar as par-
celas prorrogadas em um li-

mite à parte e que não com-
prometa a tomada de novos
recursos.

d) As operações cujas
parcelas forem prorrogadas
serão consideradas em con-
dição de normalidade, não
prejudicando desta maneira
a classificação de risco do
produtor.

e) O BB buscará conce-
der financiamento direto ao
produtor com recursos da li-
nha de crédito FAT Giro para
liquidar compromissos jun-
to aos fornecedores.
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